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LO N D R I N A

L i v ro trata da interve n ç ã o
sobre a natureza

O livro Natureza, fronteiras e

territórios: imagens e narrativas,

lançado recentemente pela editora

da Universidade Estadual de

Londrina (Eduel) reúne dez textos

de especialistas que debatem o

impacto da criação de territórios

sobre a natureza e o cotidiano de

seus habitantes.

A obra foi organizada pelo

professor do Departamento de

História da UEL, Gilmar Arruda

Sampaio, que em sua

apresentação mostra como a

percepção das categorias espaço

e tempo mudam nas pessoas. O

espaço ficou mais “curto” e o

tempo mais “acelerado”. É a

mesma discussão proposta, em

2003, no livro do geógrafo

americano David Harvey, Condição

pós-moderna, lançado pela editora

Loyola. Harvey trata a compressão

espaço-tempo buscando uma nova

relação entre os processos da pós-

modernidade e seu reflexo na

sociedade contemporânea.

E nt re os ca p í tu l os do livro de

Sa m pa i o, um tra ta do sul

n i ca ra g ü e n se. Em “O canal que

poderia ter sido: visões da

co m u n i cação inte ro ce â n i caatrav é s

do sul da Nicarágua”, Christ i a n

B ra n n st rom analisa quatro

p ro p ostas ca rto g r á fi cas da

co n strução de um ca n a l

i nte ro ce â n i co, aprese ntadas ent re

os sécu l os de XVIII e XX, cu j os

a u to res desco n s i d e ravam as

co n d i ç õ es natu ra i s. Os quatro

m a pas fo ram pouco divulgados.

O primeiro data de 1790 e fo i

i m p resso em um leque; o se g u n d o

é de 1823 e não foi impresso; o

te rce i ro é de 1800 e foi utiliza d o

como pro paganda e o último fo i

d esenhado na mesa de um café e

d a ta de 1939. Bra n n st rom te nta

m ost rar como a natu reza, em um

país da América Ce nt ral, fo i

a p ropriada como um co m p o n e nte

d os planos e objet i vos geopolíticos

e u ropeus e norte -a m e r i ca n os, por

ce rca de dois sécu l os

Outro texto a destacar é “As

percepções das elites brasileiras

dos anos de 1930 sobre a

natureza: das projeções

simbólicas às normas para o seu

uso”, de Zilda Lopes da Silva,

professora do Departamento de

História da Universidade Estadual

Paulista (Unesp). Ela aborda

algumas questões sobre o meioO mapa data de 1800 e foi usado para propagar a idéia de um canal nica ra g ü e n se

A p esar de não ter sido co n st r u í d o,

alguns mapas que aco m p a n h a ram

re l a t ó r i os de governo most ram o

canal da Nica r á g u a .



ambiente no Brasil da década de

1 930, cu j os problemas permanece m

na contemporaneidade. Expande

sua análise, ainda, para outros

pa í ses como Nicarágua e Arg e ntina.

André Gardini

FAV E L A S

Fr u to e aprof u n d a m e n to

da desigualdade social

Nas manchetes dos jornais, elas apare-
cem freqüentemente ligadas ao tráfico
de drogas e à violência e re p resentam o
contrário de tudo o que se atribui à cida-
de moderna: urbanidade, higiene, ética
do trabalho, progresso, civilidade. A pa-
lavra “favelização” já se tornou um adje-
t i vo que serve para qualificar os bairro s
p o p u l a res onde crescem a violência e o
poder de quadrilhas, e diminui a força
do Estado. Para o sociólogo e pro f e s s o r
da PUC-RJ, Marcelo Baumann Burgos,
a favelização não é apenas conseqüência
da desigualdade social mas é responsável
por sua reprodução e aprofundamento.
Burgos é autor do artigo “Cidade, terri-
tórios ecidadania”,publicadonovo l u m e
48, número 1, da revista Da d o s, em que
analisa a relação entre cidade e favela e as
conseqüências desta para a cidadania e
para a participação política dos morado-
res dessas áreaspobres. “Deumaperspec-
t i va sociológica, a categoria 'favela' não
traduz apenas uma determinada forma
de aglomerado habitacional,maisque is-
so, exprime uma configuração ecológica
p a rt i c u l a r, definida segundo um padrão
específicode relacionamento com acida-
d e”, afirmaele. No artigo, Burgos re j e i t a ,
logo de início, a categoria favela, e pro-
põe o uso da palavra território, mais neu-
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tra – carregando menos estereótipos ne-
g a t i vos – e mais precisa, já que a cidade
a p a rece como constituída por “t e r r i t ó-
rios atomizados” .
Esse território atomizado, ou seja, sepa-
rado e diferenciado dos outros, daria ori-
gem a pessoas que vêem a política e os di-
reitos de maneira também diferenciada.
“A cidadania popular está atrave s s a d a
pelas contradições inscritas no espaço
urbano, que pro d u zem uma subjetivi-
dade encapsulada no interior dos muros
dos territórios, forjando um indivíduo
com poucas referências no direito cita-
dino; um indivíduo que é fruto de uma
sociabilidade ambígua, pois o território
é, de um lado, fonte de toda sorte de vio-
lência, que prospera na exata medida em
que faltam direitos, e, de outro, uma di-
mensão que o envolve e protege das for-
ças desumanas do mercado; ao mesmo
tempo em que o priva da cidade, o terri-
tório oferece-lhe alguma forma de aces-
so à comunidade”, analisa o sociólogo.
Para realizar seu estudo, Burgos fez uso
de dois conceitos-chave: “cidade escas-
s a” e “c o n t role negociado”. O primeiro
refere-se à idéia de que o Estado não tem
conseguido tornar universais suas regras
e valores, o que leva à fragmentação. O
segundo descreve um modo de integra-
ção social clientelista e assistencialista, e
que explica o “assimétrico sistema de
trocas existente entre a cidade e os terri-
t ó r i o s”. Esse conceito refletiria, tam-
bém, o fracasso das associações de mora-
d o res das favelas que existem desde
meados do século passado. Se g u n d o
Burgos, não houve emancipação políti-
ca, mas apenas “uma redefinição parcial
do padrão de relacionamento com a ci-
dade” e o favelado continuaria integrado
à cidade em uma condição subalterna.

Rafael Evangelista

GE O G R A F I A

Livro debate

a normatização

do território

Re ce nte m e nte lançado pela

A ssociação Ed i torial Humanita s

— Fa p es p, o livro Território e

re g u l a ç ã o. Es paço geográfi co,

fo nte material e não-formal do

d i re i to, do geógra fo Rica rd o

M e n d es Antas Jr, aprese nta uma

n ova discu ssão so b re o es pa ç o,

em especial so b re a noção de

território a pa rtir do dire i to.

A ntas Jr. propõe entender o

“território como norma” e o

“território normado”. As duas

formas de análise dife re n c i a m - se

apenas analitica m e nte. No

p r i m e i ro ca so, o território é

s u j e i to e, no se g u n d o, ele é

o b j eto da ação.

Pa ra o auto r, o te r r i t ó r i o

normado “tem uma dimensão

re p ress i va ace ntuada, pois é

sinônimo da intenção arbitrária

da so c i e d a d e. Já a análise do

território como norma, pa rte do

l u g a r, cuja razão é org â n i ca ” ,

e nfa t i za Antas Jr., citando o

p rofessor Milton Sa ntos.


